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RESUMO

- ... A declaragéo firmada sobre a regularidade da situacdo da empresa em relagao a existéncia de titulos
protestados evidentemente estava sujeita a exibicdo da certiddo necessaria do 6rgdo estatal competente. -
Vale dizer, a afirmagéo estava sujeita a verificacdo adequada. - Nessas condi¢des, ndo dispunha o
documento de potencialidade lesiva a fé, publica, tanto mais emanado do préprio interessado em proclamar
0 bom estado da empresa, nos negocios comerciais. - Tal declaracdo, embora passivel de censura de ordem
moral, mesmo a nivel de comércio, ndo incide na sancdo penal, posto que inexiste, na espécie, o abalo da fé
publica, que, como se sabe, "esta evidentemente condicionado a virtualidade maléfica da falsificagédo"
(NELSON HUNGRIA "Comentarios ao Codigo Penal” vol. 1X/195, 22 ed., Forense, 1959). - No caso, a
declaracgéo inveridica diz respeito a pressuposto indeclinavel do pedido de concordata preventiva, sujeito,
portanto, a afericdo probatéria regular (TRAJANO DE MIRANDA VALVERDE "Comentarios a Lei de
Faléncias", vol. 11/403, 32 ed., Forense, 1962). - Alias, a declarac@o questionada, firmada pelo préprio
comerciante, no seu exclusivo interesse, ndo constitui propriamente documento para efeitos penais,
tornando inadequada a referéncia a ofensa a fé-publica. - A propdsito, expressivo é o magistério de NELSON
HUNGRIA: "Nao é falsidade documental a mentira em declaracbes meramente enunciativas ou sobre fatos
gue o documento ndo é especificamente desti nado a provar" (ob. cit. pag. 256). - For¢oso € concluir nesse
sentido quando se sabe que o controle da afirmacao esta na dependéncia de certidbes que devem ser
expedidas por cartérios competentes. Vale dizer, a mera alegacao da exigéncia de um pressuposto do favor
legal da concordata nédo basta para a obtencéo do beneficio concedido ao devedor, posto que fica na
dependéncia de averiguagéo oficial, que ndo se louva na palavra do proprio interessado. - Nao fora assim,
ficaria o declarante sujeito ao azar da persecucédo penal, quando ndo seria descartavel a hipétese de que
ndo houvera tomado conhecimento pessoal da ocorréncia dos protestos de titulos, cuja inexisténcia negara,
no momento da impetracdo da concordata, o que afastaria, de plano, o reconhecimento do elemento moral
da infracao penal. - Bem por isso o citado penalista, de saudosa memoria, esclarece; "Cumpre notar que a
declaracédo prestada pelo particular deve valer, por si mesma, para a formacéo do documento. Se o oficial ou
funcionario publico (que recebe a declaracéo) esta adstrito a averiguar, "propriis sensibus”, a fidelidade da
declaracéo, o declarante, ainda quando falte a verdade, ndo cometera ilicito penal" (ob. cit. p. 280). - Esse
entendimento foi perfilhado no julgamento da Ap. crim. 114.952, por esta C. Camara, em acordao relatado
por este Relator (RT 430/374), com mencado ao ensinamento de HELENO FRAGOSO ("Li¢cdes de Direito
Penal", vol. 4°/1.015, 22 ed.) e a precedentes jurisprudenciais sobre o tema (RT 414/68, 352/58 e 218/157). -
Mais recentemente, a orientacéo foi acatada pela C. Se¢éo Criminal, em julgamento de caso similar, em v.
acordao unanime relatado pelo eminente Des. ADRIANO MARREY, com énfase para a prelecao de
NELSON HUNGRIA, no sentido de que o "documento, pois, para ser assim considerado pelo direito penal, é
preciso que se apresente com forca probante, que por si sO seja habil a demonstrar a existéncia de um ato
ou fato juridic 0" ed. Lex. 43/345). - Evidentemente, no caso em exame, ndo cabe falar em falsidade
ideoldgica, cumprido acrescentar que a suposta malicia do comerciante ndo chegou a suprir o efeito
pretendido, de vez que sobreveio despacho judicial que convolou a concordata preventiva em faléncia,
justamente porque o pressuposto fora mal declarado, conforme se apurou com juntada de documentos,



posteriormente. - Nessas condi¢fes, a conduta do réu é penalmente atipica, razéo pela qual se impde o
decreto absolutério, com fundamento no art. 386, VI, do CPP. Julgado em 05-03-1979 Revista dos Tribunais.
Junho, 1979 - Vol. 524 - Pag. 343 EMFOR 385

EMENTA

Inteligéncia dos arts. 299 do Cdédigo Penal e 158, 1V, da Lei de Faléncias. - A declaracédo do acusado de nao
possuir titulo protestado, a fim de obter concordata, embora passivel de censura de ordem moral, mesmo a
nivel de comércio, ndo incide na sancao penal, posto que inexiste, na espécie, o abalo da fé publica que,
como se sabe, esté evidentemente condicionado a virtualidade maléfica da falsificacéo.
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